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 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 65/2015
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

datada de 17 de fevereiro de 2014, o Ministério dos Ne-
gócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou 
ter a República da Sérvia modificado a sua autoridade, à 
Convenção sobre a Obtenção de Provas no Estrangeiro 
em Matéria Civil ou Comercial, adotada na Haia, a 18 de 
março de 1970.

Autoridade

Sérvia, 03 -01 -2014

(modificação)

(Tradução)

A Autoridade Central designada em conformidade com 
o artigo 2 da Convenção é o Departamento de Auxílio 
Judiciário Internacional em Matéria Civil do Ministério da 
Justiça e da Administração Pública da República da Sérvia.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a qual 
foi aprovada para ratificação pelo Decreto n.º 764/74, pu-
blicado no Diário do Governo n.º 302, 2.º suplemento, 
1.ª s., de 30 de dezembro de 1974.

A Convenção foi ratificada a 12 de março de 1975 e 
encontra -se em vigor para a República Portuguesa desde 
11 de maio de 1975, conforme aviso publicado no Diário 
do Governo n.º 82, 1.ª s., de 8 de abril de 1975.

A Autoridade portuguesa competente para esta Conven-
ção é a Direção -Geral da Administração da Justiça que, nos 
termos do artigo 31.º, n.º 4, do Decreto -Lei n.º 146/2000, 
publicado no Diário da República n.º 164, 1.ª s., de 18 de 
julho de 2000, sucedeu nas competências à Direção -Geral 
dos Serviços Judiciários, autoridade designada para a Con-
venção tal como consta do aviso publicado no Diário da 
República n.º 122, 1.ª s., de 26 de maio de 1984.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 29 de julho
de 2015. — A Diretora, Rita Faden. 

 Aviso n.º 66/2015
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 1 de janeiro de 2014, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos, notificou ter a 
República do Paraguai aderido à Convenção Relativa à 
Supressão da Exigência da Legalização dos Atos Públicos 
Estrangeiros, adotada na Haia, a 5 de outubro de 1961.

(Tradução)

Adesão

Paraguai, 10 -12 -2013

De acordo com o n.º 2 do artigo 12.º, a adesão só produ-
zirá efeitos para as relações entre o Paraguai e os Estados 
Contratantes que não tenham levantado qualquer objeção 
à sua adesão no prazo de seis meses a contar da data de 
receção desta notificação.

Por razões de ordem prática, neste caso, esse prazo de 
seis meses começa a 1 de janeiro de 2014 e termina a 1 de 
julho de 2014.

Autoridade

Paraguai, 10 -12 -2013
O Decreto n.º 520 de 22 outubro 2013 [...] designa a 

Direção -Geral dos Assuntos Consulares do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros como autoridade competente para 
emitir a Apostila.

A República Portuguesa é Parte na mesma Conven-
ção, a qual foi aprovada para ratificação pelo Decreto -Lei 
n.º 48 450, publicado no Diário do Governo n.º 148, 1.ª sé-
rie, de 24 de junho de 1968, e ratificada a 6 de dezembro de 
1968, conforme o Aviso publicado no Diário do Governo 
n.º 50, 1.ª série, de 28 de fevereiro de 1969.

A Convenção entrou em vigor para a República Portu-
guesa a 4 de fevereiro de 1969, de acordo com o publicado 
no Diário do Governo n.º 50, 1.ª série, de 28 de fevereiro 
de 1969.

A emissão de apostilas ou a sua verificação, previs-
tas, respetivamente nos artigos 3.º e 7.º da Convenção, 
competem ao Procurador -Geral da República, nos ter-
mos do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 86/2009, de 
3 de abril, podendo tais competências ser delegadas nos 
Procuradores -Gerais Distritais do Porto, Coimbra e Évora 
e nos Procuradores -Gerais Adjuntos colocados junto dos 
Representantes da República para as Regiões Autónomas, 
ou em magistrados do Ministério Público que dirijam Pro-
curadorias da República sedeadas nessas Regiões, nos 
termos do n.º 2 do referido artigo 2.º, conforme o Despa-
cho n.º 10266/2009, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 75, de 17 de abril, determinando -se ainda 
que os Procuradores -Gerais Adjuntos colocados junto dos 
Representantes das Regiões Autónomas da Madeira e dos 
Açores poderão subdelegar nos Procuradores da República 
Coordenadores das Procuradorias da República sedeadas 
nessas Regiões Autónomas as referidas competências.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 29 de julho
de 2015. — A Diretora, Rita Faden. 

 Aviso n.º 67/2015
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

datada de 19 de junho de 2014, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros da República Italiana notificou ter a República 
de Angola, a 19 de junho de 2014, depositado o seu instru-
mento de adesão à Convenção do UNIDROIT Sobre Bens 
Culturais Roubados ou Ilicitamente Exportados, adotada 
em Roma, a 24 de junho de 1995.

(Tradução)

O Ministério dos Negócios Estrangeiros da República 
Italiana, na sua qualidade de depositário, tem a honra de 
comunicar que a República de Angola depositou o seu 
instrumento de adesão à referida Convenção a 19 de junho 
de 2014.

A República Portuguesa é Parte na mesma Convenção, 
a qual foi aprovada por Resolução da Assembleia da Re-
pública n.º 34/2000 e ratificada por Decreto do Presidente 
da República n.º 22/2000, ambos publicados no Diário da 
República n.º 80, 1.ª série -A, de 4 de abril de 2000.

O instrumento de ratificação foi depositado a 19 de julho 
de 2002 conforme o Aviso n.º 80/2002, publicado no Diário 
da República n.º 186, 1.ª série -A, de 13 de agosto de 2002, 
estando a Convenção em vigor para a República Portuguesa 
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desde 1 de janeiro de 2003, publicado no Diário da Repú-
blica n.º 186, 1.ª série -A, de 13 de agosto de 2002.

A Autoridade Nacional Competente para efeitos da 
Convenção é a Polícia Judiciária, de acordo com o publi-
cado no Diário da República n.º 186, 1.ª série -A, de 13 de 
agosto de 2002.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 29 de julho
de 2015. — A Diretora, Rita Faden. 

 Aviso n.º 68/2015
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

datada de 6 de junho de 2014, o Secretário -Geral das Na-
ções Unidas, na sua qualidade de depositário, comunicou 
ter a República de Malta aderido a 6 de junho de 2014, à 
Convenção sobre a Prevenção e a Punição do Crime de 
Genocídio, adotada em Paris, em 9 de dezembro de 1948.

(Tradução)

A Convenção entrará em vigor para Malta no dia 4 
de setembro de 2014, em conformidade com o n.º 3 do 
artigo XIII, segundo o qual:

«Qualquer ratificação ou adesão efetuada posterior-
mente à última data […a data do depósito do vigésimo 
instrumento de ratificação ou de adesão] produzirá efei-
tos no nonagésimo dia seguinte à data do depósito do 
instrumento de ratificação ou de adesão.»

A República Portuguesa é Parte na mesma Convenção, a 
qual foi aprovada, para ratificação, pela Resolução da As-
sembleia da República n.º 37/98, de 14 de julho, tendo de-
positado o seu instrumento de ratificação em 9 de fevereiro 
de 1999, conforme Aviso n.º 68/2000, publicado no Diário 
da República, 1.ª série -A, n.º 25, de 31 de janeiro de 2000.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 29 de julho
de 2015. — A Diretora, Rita Faden. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Decreto-Lei n.º 180/2015
de 28 de agosto

O Decreto -Lei n.º 79/2011, de 20 de junho, alterado 
pelos Decretos -Leis n.ºs 260/2012, de 12 de dezembro,
e 20/2015, de 3 de fevereiro, transpôs para a ordem jurí-
dica interna a Diretiva n.º 2008/73/CE, do Conselho, de 
15 de julho de 2008, que simplificou procedimentos de 
elaboração de listas e de publicação de informações nos 
domínios veterinário e zootécnico e que alterou várias 
diretivas, nomeadamente a Diretiva n.º 64/432/CEE, do 
Conselho, de 26 de junho de 1964, relativa a problemas 
de fiscalização sanitária em matéria de comércio intraco-
munitário de animais das espécies bovina e suína.

A Diretiva n.º 2014/64/UE, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 15 de maio de 2014, alterou a referida 
Diretiva n.º 64/432/CEE, do Conselho, de 26 de junho
de 1964, no que diz respeito às bases de dados informati-
zadas que fazem parte das redes de vigilância nos Estados-
-Membros, passando a fazer referência ao Regulamento 
(CE) n.º 1760/2000, do Parlamento Europeu e do Conse-
lho, de 17 de julho de 2000, que estabelece um regime de 

identificação e registo de bovinos, que requer, regra geral, 
que os dois meios de identificação oficiais de um animal 
tenham o mesmo código de identificação.

Importa, pois, atenta a necessidade de reforçar as 
medidas de epidemio -vigilância veterinária, proceder à 
transposição da Diretiva n.º 2014/64/UE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 15 de maio de 2014, alterando 
em conformidade o anexo I do Decreto-Lei n.º 79/2011, de 
20 de junho, alterado pelos Decretos -Leis n.ºs 260/2012, 
de 12 de dezembro, e 20/2015, de 3 de fevereiro, no que 
respeita às bases de dados informatizadas que fazem parte 
das redes de vigilância nos Estados -Membros.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da 

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede à terceira alteração ao 
Decreto -Lei n.º 79/2011, de 20 de junho, alterado pelos 
Decretos -Leis n.ºs 260/2012, de 12 de dezembro, e 20/2015, 
de 3 de fevereiro, transpondo para a ordem jurídica interna 
a Diretiva n.º 2014/64/UE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 15 de maio de 2014, que altera a Diretiva 
n.º 64/432/CEE do Conselho, de 26 de junho de 1964, 
no que diz respeito às bases de dados informatizadas que 
fazem parte das redes de vigilância nos Estados -Membros.

Artigo 2.º
Alteração ao anexo I ao Decreto -Lei n.º 79/2011, de 20 de junho

O artigo 20.º do anexo I do Decreto -Lei n.º 79/2011, de 
20 de junho, alterado pelos Decretos -Leis n.ºs 262/2012, 
de 12 de dezembro, e 20/2015, de 3 de fevereiro, passa a 
ter a seguinte redação:

«Artigo 20.º
[...]

1 — [...].
2 — [...]:

a) Código ou códigos de identificação único, para os 
casos previstos no n.º 1 do artigo 4.º, no artigo 4.º -B, no 
n.º 1 do artigo 4.º -C e no artigo 4.º -D do Regulamento 
(CE) n.º 1760/2000, do Parlamento Europeu e do Con-
selho, de 17 de julho de 2000;

b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) Código de identificação da mãe ou, no caso de 

um animal importado de um país terceiro, o código de 
identificação único do meio de identificação individual 
atribuído ao animal pelo Estado -Membro de destino, nos 
termos do Regulamento (CE) n.º 1760/2000, do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 17 de julho de 2000;

f) [...];
g) Números de identificação de todas as explora-

ções em que permaneceu e datas de cada mudança de 
exploração;

h) [...];
i) [...];
j) O tipo de identificador eletrónico, se aplicado ao 

animal.


